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1. ALMEIDA, Pericles Ferreira de. Participação dos administrados na gestão da atividade administrativa de 
fomento. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.16, n.61, p. 193-217, jan./mar. 2018. 

 
2. ALVES, Alexandre Ferreira de Assumpção; SILVEIRA, Victor Hugo Gonçalves da Silva. Responsabilidade 

perante a ANP dos fornecedores por adulteração de combustíveis. Revista de Direito Empresarial, Belo 

Horizonte, v.15, n.1, p. 87-104, jan./abr. 2018. 
 

3. AMPARO, Thiago. Notas sobre racismo e justiça. Revista do Advogado, São Paulo, v.39, n.143, p. 55-61, 

ago. 2019. 
 

4. ANDRADE, Fabio Siebeneichler de; SOARES, Flaviana Rampazzo. Os fundos de indenização civil para as 
vítimas de crime cujo autor é desconhecido ou incerto como exemplo de solidariedade social na 
responsabilidade civil contemporânea: breves notas de direito comparado. Revista Brasileira de Direito 
Civil, Belo Horizonte, v.2, n.17, p. 43-63, jul./set. 2018. 

 
5. ARAUJO, Nadia de; NARDI, Marcelo de; POLIDO, Fabricio Bertini Pasquot. Projeto de sentenças 

estrangeiras da conferência de Haia: reflexões sobre a 1. reunião da comissão especial em 2016 e o direito 
brasileiro. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.13, n.51, p. 95-112, out./dez. 2016. 

 
6. ARNS, Vanessa de Mello Brito. Behavioral law and economics in practice: improving public policy, 

governments and regulations. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.16, n.61, p. 219-

235, jan./mar. 2018. 
 

7. AZEVEDO, Ciro Rangel. Arbitragem e método de arbitramento de preço: uma análise sobre o acórdão 
proferido pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do recurso especial n. 1.569.422 - RJ. Revista da 
ESMESC, Florianópolis, v.24, n.30, p. 219-244, 2017. 

 
8. BARBOSA, Amanda Souza; SCHIOCCHET, Taysa. Tutela do direito à intimidade de adolescentes nas 

consultas médicas. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.2, n.15, p. 49-69, jan./mar. 2018. 

 
9. BARBOSA, Fernanda Nunes. A prescrição nas relações de consumo: interfaces entre o Código de Defesa do 

Consumidor e o Código Civil. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.2, n.15, p. 97-116, 

jan./mar. 2018. 
 

10. BARBOSA, Pedro Marcos Nunes. Originalidade em crise. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, 

v.2, n.15, p. 33-48, jan./mar. 2018. 
 

11. BARREIROS, Gustavo Alem. O novo paradigma em investor-state dispute settlement. Revista de 
Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.13, n.51, p. 157-168, out./dez. 2016. 

 
12. BARROS, André Borges de Carvalho. O conflito em áreas urbanas à luz da teoria sociológica da posse: 

invasão ou ocupação? Soluções existentes no ordenamento jurídico. Revista Fórum de Direito Civil, Belo 

Horizonte, v.7, n.18, p. 91-102, maio/ago. 2018. 
 

13. BASTOS NETO, Jose Diogo. Nobreza. Revista do Advogado, Comemorativa. São Paulo, v.38, n.139, p. 69-

71, set. 2018. 
 

14. BERNDT, Rafael Espíndola; SANTIN JR., Walter. Do positivismo jurídico ao pós-positivismo. Revista da 
ESMESC, Florianópolis, v.24, n.30, p. 39-59, 2017. 

 
15. BLAY, Milton. A ditadura insidiosa, a democracia em xeque. Revista do Advogado, São Paulo, v.39, n.143, 

p. 174-182, ago. 2019. 
 

16. CABRAL, Camila Buarque et al. A multiparentalidade e a repercussão geral n. 622 do STF. Revista Fórum 
de Direito Civil, Belo Horizonte, v.7, n.18, p. 223-253, maio/ago. 2018. 

 
17. CAGGIANO, Heloisa Conrado. Apontamentos sobre o conceito de fomento público. Revista de Direito 

Público da Economia, Belo Horizonte, v.16, n.61, p. 77-92, jan./mar. 2018. 

 
18. CAHALI, Francisco José. Árbitro de emergência e arbitragem multipartes: considerações gerais e resultados 

da pesquisa do grupo de pesquisa em arbitragem da PUC-SP - projeto II - 2. semestre de 2015. Revista de 
Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.13, n.51, p. 113-121, out./dez. 2016. 

 
19. ______. Pesquisas sobre árbitro de emergência e arbitragem multipartes. Revista de Arbitragem e 

Mediação, São Paulo, v.13, n.51, p. 123-155, out./dez. 2016. 

 
20. CALIENDO, Paulo. Transfer princing e atribuição de renda a estabelecimentos permanentes. Revista de 

Direito Empresarial, Belo Horizonte, v.15, n.1, p. 229-253, jan./abr. 2018. 



 
21. CAMARGOS, Ana Amelia Mascarenhas; COLLESI, Paula Castro. Empresas e direitos humanos: 

considerações sobre a agenda da ONU e o decreto n. 9.571/2018, que estabeleceu as diretrizes nacionais 
sobre empresas e direitos humanos. Revista do Advogado, São Paulo, v.39, n.143, p. 132-150, ago. 2019. 

 
22. CARDOSO, Waleska Mendes. Uma hipótese sobre o direito econômico: uma estratégia derradeira para a 

neutralização do poder? Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.16, n.62, p. 201-222, 

abr./jun. 2018. 
 

23. CARVALHO, André Castro. Regime jurídico da e-cash bitcoin no direito financeiro brasileiro. Revista de 
Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.16, n.61, p. 9-35, jan./mar. 2018. 

 
24. CASSI, Guilherme Helfenberger Galino; GONCALVES, Oksandro Osdival. Introdução à análise econômica do 

direito. Revista de Direito Empresarial, Belo Horizonte, v.15, n.1, p. 11-33, jan./abr. 2018. 

 
25. CATARUCCI, Douglas Depieri; DANTAS, Amanda Bueno. Mecanismo de apelação e revisão de sentenças 

arbitrais: análise teórica e prática de sua aplicação com base na experiência internacional. Revista de 
Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.13, n.51, p. 169-219, out./dez. 2016. 

 
26. CAUMONT, Arturo; MIRANDE, Santiago. Neocentralismo e recodificação contemporânea do direito privado: 

uma perspectiva inclusiva de normas centrais antecipadas. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, 

v.7, n.17, p. 227-241, jan./abr. 2018. 
 

27. CESNIK, Fabio de Sá; SOARES, Inês Virginia Prado. Declaração Universal dos Direitos Humanos: seu 
legado para o exercício dos direitos culturais e do direito ao desenvolvimento no Brasil. Revista do 
Advogado, São Paulo, v.39, n.143, p. 118-131, ago. 2019. 

 
28. CLAY, Thomas. L'arbitre est-il un être normal? Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.13, n.51, p. 

251-277, out./dez. 2016. 
 

29. COELHO, Fábio Alexandre; QUINAIA, Cristiano Aparecido. Processo eletrônico: perspectivas de eliminação 
das etapas mortas do procedimento. Revista da ESMESC, Florianópolis, v.24, n.30, 2017. p. 269-284. 

 
30. CORDANI, Dora Cavalcanti; NAVES, Paula Sion de Souza. O velho art. 11 da Declaração Universal de 

Direitos Humanos versus o novo desrespeito à presunção de inocência no Brasil. Revista do Advogado, São 

Paulo, v.39, n.143, p. 62-69, ago. 2019. 
 

31. COSTA, Helena Regina Lobo da. Dignidade humana e vedação da tortura na declaração universal dos 
direitos humanos. Revista do Advogado, São Paulo, v.39, n.143, p. 41-48, ago. 2019. 

 
32. CUÉLLAR, Leila; MOREIRA, Egon Bockmann. Administração pública e mediação: notas fundamentais. 

Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.16, n.61, p. 119-145, jan./mar. 2018. 

 
33. DI NELLA, Luca. Lineamenti della nuova disciplina dei mercati finanziari (MiDIF II e MiFIR). Revista 

Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.2, n.15, p. 119-156, jan./mar. 2018. 

 
34. FACHIN, Melina Girardi. 70 anos da DUDH: novos horizontes da noção de desenvolvimento. Revista do 

Advogado, São Paulo, v.39, n.143, p. 168-173, ago. 2019. 

 
35. FAVERO, Gustavo Henrichs. O código Beviláqua como instrumento do paradigma individualista. Revista da 

ESMESC, Florianópolis, v.24, n.30, p. 285-304, 2017. 

 
36. FELLER, Nicolle. As diretivas antecipadas da vontade e a responsabilidade civil médica. Revista da 

ESMESC, Florianópolis, v.24, n.30, p. 351-370, 2017. 

 
37. FERNANDES, Bruna de Souza. Diferença de tratamento em razão de gênero: tratamento discriminatório da 

mulher no crime de aborto. Revista da ESMESC, Florianópolis, v.24, n.30, p. 105-130, 2017. 

 
38. FERREIRA NETO, Ermiro; DANTAS, Yane Pitangueira. Incorporação imobiliária e Código de Defesa do 

consumidor: hipóteses de não incidência à luz da complexidade fática e normativa do mercado imobiliário. 
Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v.7, n.18, p. 31-44, maio/ago. 2018. 

 
39. FIGUEIREDO, Luciano Lima. Um relacionamento para chamar de seu: pacto antenupcial, contrato de 

convivência e negócios jurídicos processuais. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v.7, n.18, p. 

65-89, maio/ago. 2018. 
 

40. FRAGOSO, Rui Celso Reali. O advogado. Revista do Advogado, Comemorativa. São Paulo, v.38, n.139, p. 

102-104, set. 2018. 
 

41. FRANCO, Karina Barbosa; EHRHARDT JR., Marcos. Reconhecimento extrajudicial da filiação socioafetiva e 
multiparentalidade: comentários ao provimento n. 63, of 11.14.17, do CNJ. Revista Brasileira de Direito 
Civil, Belo Horizonte, v.2, n.17, p. 223-237, jul./set. 2018. 

 
42. FRAZÃO, Ana. Do direito da empresa ao direito da empresa e dos mercados. Revista de Direito 

Empresarial, Belo Horizonte, v.15, n.1, p. 105-125, jan./abr. 2018. 



 
43. GALLI, Beatriz. Desafios para a proteção dos direitos humanos reprodutivos: contextos locais e 

transnacionais. Revista do Advogado, São Paulo, v.39, n.143, p. 22-30, ago. 2019. 

 
44. GOMES, Rebecka Martins; GOMES, Eduardo Teixeira; SARTÓRIO, Gabriel Ferreira. Constitucionalidade 

restritiva à liberdade pela lei n. 13.146/2015 na inclusão social escolar, com base na regra da 
proporcionalidade. Revista da ESMESC, Florianópolis, v.24, n.30, p. 371-393, 2017. 

 
45. GOTTI, Alessandra. A implementação progressiva do direito à saúde: uma análise à luz do art. 25 da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos. Revista do Advogado, São Paulo, v.39, n.143, p. 106-111, ago. 

2019. 
 

46. GUILHERMINO, Everilda Brandão. As titularidades dos direitos difusos e seus impactos nas relações 
privadas: uma reflexão sobre as categorias jurídicas ligadas ao pertencimento. Revista Fórum de Direito 
Civil, Belo Horizonte, v.7, n.17, p. 45-57, jan./abr. 2018. 

 
47. HENRIQUES, Duarte Gorjão. Third party funding ou o financiamento de litígios por terceiros em Portugal. 

Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.13, n.51, p. 295-336, out./dez. 2016. 

 
48. HIRONAKA, Giselda Maria Fernandes Novaes. Ação de rompimento de testamento público (Parecer). 

Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.2, n.17, p. 171-197, jul./set. 2018. 

 
49. JÚDICE, José Miguel. Collective arbitration in Europe: the European way might be the best way. Revista de 

Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.13, n.51, p. 279-294, out./dez. 2016. 

 
50. JUSTEN FILHO, Marçal. Concessão de serviço público e equação econômico-financeira dinâmica. Revista 

de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.16, n.61, p. 171-191, jan./mar. 2018. 

 
51. KÖHLER, Marco Vicente Dotto. Interpretação constitucional: legitimidade democrática da jurisdição 

constitucional, dificuldade contramajoritária do poder judiciário e interpretação inconstitucional. Revista da 
ESMESC, Florianópolis, v.24, n.30, p. 155-175, 2017. 

 
52. LEITE, Eduardo de Oliveira. A "armadilha" do regime de separação de bens e a humanização do direito de 

família brasileiro. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.2, n.17, p. 83-102, jul./set. 2018. 

 
53. LUZ, Juliana Hermes. A necessidade do elemento subjetivo para a caracterização do crime de lavagem de 

dinheiro: uma análise à luz da teoria da cegueira deliberada e da teoria da imputação objetiva. Revista da 
ESMESC, Florianópolis, v.24, n.30, p. 305-327, 2017. 

 
54. MACHADO, Marina Michels Ouriques. A possibilidade de determinação de sequestro de verbas como 

garantia de cumprimento de decisão judicial que compele o ente público ao fornecimento de medicamentos. 
Revista da ESMESC, Florianópolis, v.24, n.30, p. 177-196, 2017. 

 
55. MACHADO, Maykon Fagundes; BODNAR, Zenildo (Org.); SILVA, Kaira Cristina. Governança para a 

sustentabilidade urbana e a regularização fundiária. Revista da ESMESC, Florianópolis, v.24, n.30, p. 329-

350, 2017. 
 

56. MAIA, Felipe Fernandes Ribeiro; LUCHESI, Janine Silva Cabral. O direito à informação e o sigilo na 
arbitragem. Revista de Direito Empresarial, Belo Horizonte, v.15, n.1, p. 151-171, jan./abr. 2018. 

 
57. MARÇAL, Vitor de Medeiros; AMARAL, Ana Cláudia Corrêa Zuin Mattos do. A (in) existência de vida e a 

situação jurídica do natimorto sob as perspectivas díspares das normas de corregedorias de justiça. Revista 
Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.2, n.15, p. 17-32, jan./mar. 2018. 

 
58. MARCOS, Rudson. Ensaio para uma análise dos precedentes judiciais nos conflitos socioambientais, frente à 

teoria do Estado e da Constituição. Revista da ESMESC, Florianópolis, v.24, n.30, p. 15-38, 2017. 

 
59. MARTINS, Higia. A implementação de medidas de governança corporativa trazidas pela Lei n. 13.303/2016 e 

principais impactos nas empresas estatais de menor porte. Revista de Direito Público da Economia, Belo 

Horizonte, v.16, n.61, p. 93-118, jan./mar. 2018. 
 

60. MARTINS, Ives Gandra da Silva. O tributo, à luz da política. Revista do Advogado, Comemorativa. São 

Paulo, v.38, n.139, p. 64-68, set. 2018. 
 

61. MASSONETTO, Luís Fernando; FONSECA, Maria Júlia Cruz da; CARVALHO, Eduardo de Moraes. A 
evolução do direito humano à propriedade no sistema ONU. Revista do Advogado, São Paulo, v.39, n.143, 

p. 70-77, ago. 2019. 
 

62. MEDEIROS, Aloisio Lacerda; ARAUJO, Rodrigo Cesar Nabuco de. Art. 9. - prisões arbitrárias e Lava Jato. 
Revista do Advogado, São Paulo, v.39, n.143, p. 49-54, ago. 2019. 

 
63. MEDEIROS, Ana Paula Alves de; NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Da afetividade como base 

normativa para constituição da família no sistema jurídico brasileiro. Revista Fórum de Direito Civil, Belo 

Horizonte, v.7, n.17, p. 75-93, jan./abr. 2018. 
 



64. MELLO, Alberto de Sá e. A colocação em rede electrónica digital (www) de obras intelectuais e de outros 
conteúdos protegidos alheios. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v.7, n.17, p. 121-142, jan./abr. 

2018. 
 

65. MENDES, Antônio Carlos. Ação de impugnação de mandato eletivo. Revista do Advogado, Comemorativa. 

São Paulo, v.38, n.139, p. 14-25, set. 2018. 
 

66. MENEZES, Joyceane Bezerra de; LINS, Ana Paola de Castro e. Identidade de gênero e transexualidade no 
direito brasileiro. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.2, n.17, p. 17-41, jul./set. 2018. 

 
67. MEYER, Antonio Correa. Reflexões sobre arbitragem em homenagem a Mário Sérgio Duarte Garcia. Revista 

do Advogado, Comemorativa. São Paulo, v.38, n.139, p. 26-38, set. 2018. 

 
68. MOCELLIN, Caroline. A natureza da responsabilidade civil dos provedores de informação por dano 

decorrente de conteúdo gerado por terceiro. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v.7, n.17, p. 97-

117, jan./abr. 2018. 
 

69. MORAES, Patricia Almeida de; PAMPLONA, Danielle Anne. Violação de direitos humanos por multinacionais: 
a atuação dos Estados e das empresas. Revista de Direito Empresarial, Belo Horizonte, v.15, n.1, p. 173-

194, jan./abr. 2018. 
 

70. MOREIRA, Egon Bockmann. Direito administrativo da escassez, contratações públicas e segurança jurídica: o 
que temos a aprender com a crise permanente. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, 

v.16, n.61, p. 55-76, jan./mar. 2018. 
 

71. ______; HUNGARO, Luis Alberto. Improbidade administrativa urbanística: o planejamento como instrumento 
preventivo. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.16, n.62, p. 43-68, abr./jun. 2018. 

 
72. MORO, Luis Carlos. Declaração Universal dos Direitos Humanos e o direito sindical nos dias de hoje: um 

diálogo imprescindível. Revista do Advogado, São Paulo, v.39, n.143, p. 90-105, ago. 2019. 

 
73. NERIS, Natália. Sobre remédios e sintomas: reflexões sobre fake news e liberdade de expressão no contexto 

brasileiro. Revista do Advogado, São Paulo, v.39, n.143, p. 78-84, ago. 2019. 

 
74. NUSDEO, Fabio. Reescalonamento da dívida externa brasileira: um exemplo de interação jurídico-econômica 

na passagem do século. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.16, n.62, p. 69-86, 

abr./jun. 2018. 
 

75. OLIVEIRA, Carlos Eduardo Elias de. Por uma sistematização da recente mudança da LINDB pela Lei n. 
13.655/2018. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v.7, n.18, p. 13-30, maio/ago. 2018. 

 
76. OLIVEIRA, Rafael Mansur de. Um panorama jurisprudencial da onerosidade excessiva. Revista Fórum de 

Direito Civil, Belo Horizonte, v.7, n.17, p. 11-44, jan./abr. 2018. 

 
77. PAMPLONA FILHO, Rodolfo; FERNANDEZ, Leandro. Tecnologia da informação e as relações de trabalho no 

Brasil: o teletrabalho na Lei n. 13.467/17. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v.7, n.18, p. 123-

147, maio/ago. 2018. 
 

78. PATROCINIO, Daniel Moreira do. O abuso do direito de voto no processo de recuperação judicial de 
empresas. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.2, n.15, p. 71-95, jan./mar. 2018. 

 
79. PAULA, Felipe de. Direitos humanos em nível local: particularidades e desafios à cidadania. Revista do 

Advogado, São Paulo, v.39, n.143, p. 143-150, ago. 2019. 

 
80. PEGHINI, Aline Aparecida Santos Costa; MEYER-PFLUG, Samantha Ribeiro. A função social da propriedade: 

uma análise do Relatório nosso futuro comum e a influência na Constituição Federal de 1988. Revista Fórum 
de Direito Civil, Belo Horizonte, v.7, n.17, p. 59-74, jan./abr. 2018. 

 
81. PEREIRA JR., Antonio Jorge; PEREIRA, Rayssa Mosanio Duarte; FERREIRA, Rebeca Simão Bedê. O limite 

da autonomia em face do direito à vida e a recusa a tratamento médico em casos de doenças crônicas. 
Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.2, n.17, p. 201-221, jul./set. 2018. 

 
82. PEREIRA, Alexandre Libório Dias. Private enforcement do direito antitrust: novas perspetivas sobre a 

aplicação privada do direito da concorrência com a diretiva 2014/104/EU. Revista de Direito Empresarial, 

Belo Horizonte, v.15, n.1, p. 215-228, jan./abr. 2018. 
 

83. PEREIRA, André Gonçalo Dias; FIGUEIREDO, Eduardo da Silva. O direito civil, a constituição e os direitos 
humanos. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v.7, n.17, p. 143-158, jan./abr. 2018. 

 
84. PINHEIRO, Armando Castelar; RIBEIRO, Leonardo Coelho. As leis n. 13.334/2016 (PPI) e 13.448/2017 e 

seus impactos para as concessões ferroviárias. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, 

v.16, n.62, p. 9-37, abr./jun. 2018. 
 

85. PINTO, Roberto Parahyba de Arruda. Ecos históricos, estruturais e contemporâneos da escravidão no Brasil. 
Revista do Advogado, São Paulo, v.39, n.143, p. 31-40, ago. 2019. 



 
86. PIOVESAN, Flavia. Desafios contemporâneos da Declaração Universal dos Direitos Humanos: sociedade de 
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87. POILLOT, Elise. Codification of French and Luxembourg consumer law: are French and Luxembourg 

consumer codes going the same road? Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.2, n.17, p. 125-

135, jul./set. 2018. 
 

88. PRADO, Maria da Gloria Ferraz de Almeida. A regulação financeira e a busca por inclusive growth: o caso do 
equity crowdfunding. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.16, n.62, p. 143-159, 

abr./jun. 2018. 
 

89. PROL, Francisco G. El arbitraje financiero: puntos a considerar para favorecer su desarrollo. Revista de 
Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.13, n.51, p. 353-367, out./dez. 2016. 

 
90. REIS, Márcio Monteiro. Empresas público-privadas ou semiestatais e o gerenciamento de risco: a visão 

(ainda) incipiente do Tribunal de Contas da União. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, 

v.16, n.62, p. 99-142, abr./jun. 2018. 
 

91. REIS, Maria Luísa Estanislau; NEVES, Rubia Carneiro. As "fintechs de mútuo" são instituições financeiras? 
Revista de Direito Empresarial, Belo Horizonte, v.15, n.1, p. 127-149, jan./abr. 2018. 

 
92. RIBAS, Juliana; STÜRMER, Gilberto. Perspectivas de análise econômica do contrato de trabalho no direito 

brasileira. Revista de Direito Empresarial, Belo Horizonte, v.15, n.1, p. 35-53, jan./abr. 2018. 

 
93. RODRIGUES NETO, Assuero. A publicidade do registro de imóveis e a função socioambiental da 

propriedade. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v.7, n.18, p. 103-119, maio/ago. 2018. 

 
94. ROMERO, Eduardo Silva. Dogmatisme et pragmatisme dans l'arbitrage international. Revista de Arbitragem 

e Mediação, São Paulo, v.13, n.51, p. 337-351, out./dez. 2016. 

 
95. SALES, Lilia Maia de Morais; CARDOSO, Roberta Teles. A mediação como instrumento da função 
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Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.2, n.17, p. 103-121, jul./set. 2018. 
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